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Resumo:  
Introdução: A globalização tem promovido a homogeneização cultural, impactando diretamente as formas de 

organização social, econômica e ambiental. Pressões ameaçam a diversidade cultural e a sustentabilidade dos 

territórios. Nesse cenário, torna-se indispensável a busca por metodologias capazes de promover inclusão, 

inovação social e desenvolvimento sustentável. O Design Thinking, como abordagem centrada no ser humano e 

baseada em empatia, colaboração e experimentação, apresenta-se como alternativa relevante para enfrentar 

desafios complexos e alinhar-se aos princípios da Agenda 2030. 

Materiais e Métodos: Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa, de natureza qualitativa, conduzida em 

quatro etapas: (1) formulação da questão norteadora; (2) levantamento e seleção das evidências; (3) análise 

crítica das contribuições; e (4) elaboração das conclusões. O levantamento foi realizado em bases acadêmicas 

reconhecidas, como Periódicos CAPES, SciELO e Google Acadêmico, com descritores em português e inglês 

relacionados a design thinking, inovação social, desenvolvimento sustentável e Agenda 2030. Foram analisadas 

78 obras, entre artigos científicos, livros e relatórios, selecionadas pela relevância teórica e pela contribuição à 

compreensão do papel do design no contexto da inovação social. 

Resultados: A revisão evidenciou que o Design Thinking atua como ferramenta estratégica no apoio à inovação 

social, promovendo a construção coletiva de soluções mais inclusivas, criativas e sustentáveis. Identificou-se que 

essa abordagem favorece a redefinição de problemas complexos, o protagonismo das comunidades locais, a 

valorização das identidades territoriais e a integração entre diferentes atores sociais. Também foi destacada sua 

relação direta com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, especialmente no que se refere 

à justiça social, preservação ambiental e fortalecimento de redes colaborativas. 

Conclusão: Os achados indicam que o Design Thinking deve ser compreendido como prática de transformação 

social, indo além da criação de produtos ou serviços inovadores, para se consolidar como estratégia de 

desenvolvimento sustentável. Sua contribuição mais significativa reside na capacidade de fortalecer 

comunidades, estimular processos participativos e articular caminhos coletivos que dialoguem com os desafios 

contemporâneos, promovendo futuros mais justos, inclusivos e sustentáveis. 

Palavras-chave: Design Thinking; Inovação Social; Sustentabilidade; Agenda 2030; Desenvolvimento 

Sustentável. 
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I. Introdução 
 A globalização tem promovido transformações profundas no modo como as sociedades vivem, se 

relacionam e projetam seus futuros. Seja em espaços urbanos ou rurais, esse fenômeno tende a diluir 

singularidades culturais e a impor uma lógica homogeneizadora, pautada pelo consumo desmedido, pela 

padronização estética e pelo uso desequilibrado dos recursos naturais (GUERREIRO, 2012). Nesse contexto, 

emergem tensões entre a uniformização global, a preservação das identidades locais e dos recursos naturais, 

exigindo estratégias que favoreçam o fortalecimento de culturas existentes frente à lógica padronizante que se 

intensifica nas últimas décadas (HALL, 2006). 

Essa homogeneização também apresenta um viés tecnológico cada vez mais presente. As dinâmicas de 

consumo e sociabilidade atuais são diretamente influenciadas por plataformas digitais, redes sociais e pela 

inteligência artificial, que não apenas moldam hábitos, mas também interferem na forma como os indivíduos 

percebem a si e suas comunidades. Embora a tecnologia se apresente como força transformadora, ela também 

pode acentuar desigualdades, reduzir a diversidade cultural e induzir a processos de substituição da capacidade 

humana por sistemas automatizados. Nesse cenário, o design, ao invés de se colocar a serviço da manipulação 
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tecnológica, deve reafirmar seu papel como ferramenta para servir à humanidade e promover equilíbrio entre 

inovação, cultura e sustentabilidade (BROWN, 2020). 

A partir da década de 1980, o conceito de desenvolvimento sustentável consolidou-se como paradigma 

central para enfrentar tais desafios. Definido no Relatório Brundtland como a capacidade de "satisfazer as 

necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras" (CMMAD, 1987), esse conceito articula 

dimensões sociais, econômicas e ambientais. Autores como Sachs (2004) ampliaram essa compreensão ao 

destacar a multiplicidade de dimensões envolvidas, enquanto Elkington (1997) introduziu a noção de Triple 

Bottom Line, enfatizando a integração entre pessoas, planeta e prosperidade. A sustentabilidade, portanto, não 

pode ser reduzida a um discurso normativo, mas exige práticas concretas que reorientem padrões produtivos e 

sociais. 

Nessa perspectiva, o design assume relevância estratégica. A teoria sistêmica da vida, desenvolvida por 

Capra e Luisi (2014), reforça que os sistemas sociais e ecológicos são interdependentes e que sua manutenção 

depende de práticas integradas. O Design Thinking, por sua vez, surge como abordagem metodológica que 

valoriza empatia, cocriação e experimentação, colocando o ser humano no centro dos processos projetuais. Ao 

articular inovação e participação, ele se mostra alinhado aos princípios do desenvolvimento sustentável e apto a 

colaborar com a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (ONU, 

2015). 

Assim, este artigo busca discutir a relação entre Design Thinking e desenvolvimento sustentável, 

evidenciando como práticas participativas podem contribuir para a construção de soluções inovadoras que 

respondam às demandas globais sem negligenciar especificidades locais.  

 

II. Materiais E Métodos 
O presente estudo caracteriza-se como uma revisão bibliográfica narrativa, de natureza qualitativa, 

voltada à análise das relações entre Design Thinking, inovação social e desenvolvimento sustentável, 

considerando sua interface com os princípios da Agenda 2030. A escolha por uma abordagem qualitativa justifica-

se pela necessidade de explorar interpretações, significados e dimensões simbólicas que envolvem o papel do 

design como agente de transformação social e cultural. 

A revisão narrativa foi conduzida em quatro etapas principais: (1) formulação da questão norteadora; (2) 

levantamento e seleção das evidências bibliográficas; (3) análise e discussão dos resultados; e (4) elaboração das 

conclusões. A pergunta que guiou a investigação foi: “De que forma o Design Thinking pode ser compreendido 

como prática estratégica de apoio à inovação social e ao desenvolvimento sustentável, em consonância com a 

Agenda 2030?”. 

O levantamento bibliográfico foi realizado em bases acadêmicas amplamente reconhecidas, como 

Periódicos CAPES, SciELO e Google Acadêmico, contemplando também livros e relatórios institucionais. Foram 

empregados descritores em português e inglês relacionados ao tema, tais como: design thinking, inovação social, 

desenvolvimento sustentável, sustentabilidade, design estratégico, design social, human-centered design, Agenda 

2030, ODS e entre outros. O objetivo dessa coleta foi reunir uma amostra abrangente de produções recentes e 

relevantes, que possibilitassem a construção de um quadro teórico consistente para o debate proposto. 

Definiram-se critérios de inclusão que privilegiaram obras publicadas nos últimos quinze anos (2009–

2024), período em que a discussão sobre inovação social e metodologias participativas se intensificou no campo 

acadêmico e profissional. Ainda assim, foram incorporadas obras clássicas e pioneiras nos temas, mesmo 

anteriores a esse recorte temporal, pela sua relevância conceitual para a compreensão do tema, como os trabalhos 

de Hall, Sachs, Elkington, Manzini e Krippendorff. Foram excluídas publicações que não apresentavam relação 

direta com os conceitos centrais do estudo ou que se limitavam a descrições técnicas desconexas de reflexões 

críticas sobre inovação e sustentabilidade. 

Inicialmente, foram identificadas 79 obras, entre livros, capítulos de livros, artigos científicos e relatórios 

institucionais. Após uma leitura exploratória e análise do conteúdo, foram selecionadas 54 referências 

consideradas mais consistentes com os objetivos e a linha teórica da pesquisa. Os critérios de seleção foram a 

relevância teórica, a clareza conceitual, a relação direta com a problemática proposta e o potencial para oferecer 

subsídios à análise crítica do papel do design na transformação social e no desenvolvimento sustentável. 

A análise dos materiais selecionados ocorreu por meio de uma leitura interpretativa e reflexiva, com foco 

na identificação de convergências, divergências, contribuições e limitações das abordagens discutidas pelos 

autores. A construção do corpo analítico deu-se a partir da articulação entre referenciais que abordam tanto o 

campo do design e da inovação (Manzini, Bason, Dorst, Vianna et al., IDEO), quanto o campo do desenvolvimento 

sustentável e da cultura (CMMAD, Sachs, Elkington, Capra & Luisi, Hall, Guerreiro). Essa articulação 

possibilitou compreender de que forma o Design Thinking, enquanto metodologia participativa, pode ser 

associado a práticas de inovação social e contribuir com a consolidação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Agenda 2030. 
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III. Resultados 
Design Thinking: origens e fundamentos 

O Design Participativo (DP) consolidou-se há cerca de meio século, tendo sua origem em território 

escandinavo entre as décadas de 1970 e 1980, com o objetivo de “capacitar trabalhadores e promover a democracia 

no local de trabalho” (Spinuzzi, 2005). Diferentemente de abordagens que concebem o design “para” alguém, o 

DP enfatiza o design “com” o usuário, priorizando sua participação ativa em todas as fases do processo. Entre as 

vantagens dessa perspectiva, destacam-se o engajamento dos participantes, a maior aceitação dos resultados, visto 

que a autoria é compartilhada, e a geração de soluções mais eficazes, por serem construídas por quem melhor 

compreende o problema: os próprios usuários. 

Nos modelos tradicionais de Engenharia de Software, prevalecem etapas sequenciais e rigidamente pré-

estabelecidas para o desenvolvimento de sistemas, como levantamento de requisitos, análise, prototipagem, testes 

e entrega (Pressman; Maxim, 2016). Nesses processos, os usuários costumam atuar apenas na fase inicial, como 

fonte de requisitos, e em momentos pontuais, como na aprovação de protótipos e testes. Em contrapartida, tanto 

o Design Participativo quanto o Design Thinking buscam ampliar esse envolvimento. O Design Thinking se 

diferencia ao propor não apenas a participação do usuário, mas também uma mudança de perspectiva sobre a 

própria prática projetual. 

O Design Thinking emergiu como abordagem interdisciplinar que extrapola os limites do design 

tradicional, consolidando-se como prática metodológica voltada à solução de problemas complexos. Brown 

(2009), em obra de referência publicada pela IDEO, define-o como um processo centrado no ser humano, 

fundamentado na empatia, na colaboração multidisciplinar e na experimentação rápida de ideias. Nesse sentido, 

distancia-se do design clássico por assumir caráter estratégico e participativo, voltado não apenas à elaboração de 

produtos ou serviços, mas também à transformação de sistemas sociais e organizacionais. As discussões em torno 

do Design Thinking — se ele deve ser entendido como mindset, método ou ambos — ainda permanecem tanto na 

indústria quanto na academia (Russo, 2016; Grots; Creuznacher, 2016). 

Para Dorst (2011), o Design Thinking deve ser compreendido como uma lógica de raciocínio projetual 

capaz de lidar com os wicked problems, problemas de elevada complexidade, ambiguidade e interdependência. 

Essa visão destaca sua pertinência em contextos incertos e em constante transformação, nos quais abordagens 

lineares e reducionistas se mostram insuficientes. Em sintonia, Liedtka (2014) ressalta que o valor do Design 

Thinking está em estruturar processos criativos de forma sistemática e acessível, permitindo que organizações e 

comunidades que antes não possuíam repertório em design incorporem essas práticas em seus contextos. 

Hasso Plattner, Christoph Meinel e Larry Leifer (2011), da Stanford d.school, reforçam que o Design 

Thinking não deve ser reduzido a um conjunto de ferramentas, mas entendido como uma cultura organizacional 

baseada em princípios de empatia, colaboração e ação. Assim, sua relevância ultrapassa a prática profissional, 

alcançando também dimensões educacionais, políticas e sociais, o que o torna especialmente apropriado para o 

enfrentamento de desafios globais. 

A aplicação do Design Thinking expandiu-se significativamente nos últimos anos, sobretudo em 

contextos públicos, como na inovação de modelos de governança. Schliwa (2019) observa que sua incorporação 

em living labs e laboratórios urbanos evidencia o potencial da cocriação com cidadãos por meio de plataformas 

colaborativas. Nesse mesmo sentido, Bason (2014) destaca que a prática introduz a lógica do “co” — colaboração, 

coprodução, cocriação e co-design — à gestão, substituindo a imagem do designer isolado pela integração de 

múltiplos atores, como usuários, parceiros, fornecedores e demais stakeholders. 

Com a crescente popularidade do método, surgiram diferentes modelos e frameworks baseados no 

Design Thinking (Dorst, 2010). Tal diversidade resultou em múltiplas versões do processo, sem a consolidação 

de um modelo único e universalmente aceito (Waidelich et al., 2018). Ainda assim, observa-se que a maioria das 

metodologias compartilha etapas recorrentes, como Empatia/Entender/Descobrir, Observar, Definir/Enfatizar, 

Pesquisar/Explorar, Ideação, Prototipagem, Testes e Iterações. Embora não haja padronização, é possível 

reconhecer uma lógica processual que confere sentido e consistência ao método (Brown, 2020). 

 

Metodologias participativas e Design Thinking 

A natureza participativa do Design Thinking conecta-se diretamente com tradições como o participatory 

design e o co-design, que priorizam a inclusão ativa dos usuários no processo projetual. Sanders e Stappers (2008) 

argumentam que o co-design desloca o papel do usuário de mero receptor de soluções para agente ativo da criação. 

Na mesma linha, Steen (2013) enfatiza o caráter democrático das metodologias participativas, destacando sua 

capacidade de reduzir assimetrias de poder ao incluir múltiplos atores em processos colaborativos. 

O ciclo metodológico do Design Thinking é frequentemente descrito em fases como inspiração, ideação, 

prototipagem e implementação (Brown, 2009). Embora flexíveis, essas etapas oferecem um guia estruturado para 

transformar ideias em soluções tangíveis, sempre mediadas pelo diálogo com os usuários. Para Mulder e Stappers 

(2009), a natureza iterativa desse processo contribui para o desenvolvimento de sistemas mais adequados às 

necessidades reais das comunidades, o que aumenta a eficácia das propostas. Nesse contexto, Brown (2020) 
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ressalta a importância das equipes multidisciplinares, destacando que a participação e a coparticipação agregam 

valor e qualidade aos projetos. 

Diversos modelos foram propostos para operacionalizar o Design Thinking, sendo os mais difundidos: o 

modelo dos 3I da IDEO, o Human-Centered Design (HCD), o modelo da d.school (Stanford), o modelo do Hasso-

Plattner-Institute (HPI) e o Double Diamond do Design Council (Tschimmel, 2012). Cada um deles apresenta 

variações de nomenclatura e foco, mas todos compartilham princípios comuns. 

 

Modelo 3I – IDEO 

Criado no início dos anos 2000, em um contexto de inovação social, o modelo 3I (Inspiração, Ideação e 

Implementação) surgiu em resposta à demanda crescente por soluções voltadas a áreas como Saúde e Educação, 

até então distantes do design tradicional (Brown; Wyatt, 2010; Tschimmel, 2012). 

Na fase de Inspiração, incluem-se atividades como a identificação do problema ou oportunidade de 

design, elaboração do briefing e observação do comportamento do grupo-alvo em seu cotidiano. Em seguida, a 

etapa de Ideação envolve a síntese dos achados anteriores por equipes interdisciplinares, a identificação de 

oportunidades de mudança e a geração de ideias, frequentemente apoiada por representações visuais. Por fim, na 

fase de Implementação, as melhores ideias são transformadas em protótipos, seguido de testes e refinamento e, 

quando validadas, convertidas em produtos ou serviços, acompanhados por estratégias de comunicação (Brown; 

Wyatt, 2010). 

Esse modelo não se apresenta como processo linear, mas como fluxo adaptável às características de cada 

projeto, com espaço para revisões e iterações em todas as fases (IDEO, 2015). 

 

 
Figura 1: Processo IDEO (IDEO, 2015) 

 

Modelo Human-Centered Design (HCD) – IDEO 

O HCD foi desenvolvido pela IDEO a pedido da Fundação Bill & Melinda Gates, com foco em ONGs e 

empresas sociais que atuam com populações em situação de vulnerabilidade (Brown; Wyatt, 2010; Tschimmel, 

2012). Estruturado em três fases — Hear, Create, Deliver (Ouvir, Criar e Implementar) —, esse modelo propõe 

processos participativos que valorizam a escuta ativa, a cocriação de soluções e a implementação de estratégias 

viáveis. 

Durante a fase de Ouvir, realizam-se pesquisas de campo e coleta de narrativas; na etapa de Criar, 

equipes multidisciplinares traduzem os dados em oportunidades, soluções e protótipos; e, por fim, a fase de 

Implementar envolve desde estimativas de custos até planejamento de execução e lançamento (Tschimmel, 

2012; IDEO, 2015). 
 

 
Figura 2: Processo HCD (Design Centrado no Humano) da IDEO (Tschimmel, 2012) 
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A IDEO disponibilizou o Human-Centered Design Toolkit, que reúne diretrizes e ferramentas práticas 

para apoiar a aplicação do método. Em 2015, lançou uma versão expandida intitulada The Field Guide to Human-

Centered Design, que reintroduziu as fases 3I (Inspiração, Ideação e Implementação), enfatizando a importância 

da prototipagem em qualquer etapa do processo (IDEO, 2015). 

 

 
Figura 3: HDC Toolkit com as fases Inspiração, Ideação e Implementação. (IDEO, 2015) 

 

Modelo d.school – Stanford 

A d.school (Stanford) sistematizou o Design Thinking em cinco etapas principais: Empatia, Definição, 

Ideação, Prototipagem e Testes (d.school, 2018). 

A etapa de Empatia é considerada a base do processo, englobando observação, interação e imersão na 

realidade dos usuários. A fase de Definição transforma esses achados em problemas claros e acionáveis (pontos 

de vista). A Ideação explora um grande volume de ideias, das quais algumas são prototipadas na etapa seguinte. 

Os Protótipos podem assumir formas diversas — desde objetos até dramatizações — e são testados de forma 

iterativa na fase de Testes, com feedback contínuo dos usuários. 

Esse modelo, amplamente difundido em contextos educacionais e organizacionais, reúne as etapas mais 

recorrentes da literatura (Waidelich et al., 2018). 

 

 
Figura 4: Modelo de Design Thinking da D.school - Stanford (D.School, 2018). 

 

Modelo Hasso-Plattner-Institute (HPI) – Universidade de Potsdam 

O modelo do HPI, derivado da experiência da IDEO e da Stanford d.school, foi desenvolvido em contexto 

educacional e é representado por seis etapas: Entender, Observar, Definir, Idear, Prototipar e Testar (Tschimmel, 

2012; Thoring; Müller, 2011). 

A fase de Entendimento reúne informações em fontes secundárias, enquanto a de Observação coleta 

dados qualitativos junto aos usuários. Em seguida, os insights são sintetizados em uma estrutura visual 

denominada ponto de vista, que orienta as fases de Ideação, Prototipagem e Testes. Os testes são conduzidos de 

forma iterativa, permitindo ajustes constantes (Carroll et al., 2010; HPI Academy, 2023; Grönman; Lindfors, 

2021). 

Embora bastante similar a outros modelos, sua estrutura gráfica com loops iterativos evidencia a não 

linearidade do processo. Contudo, sua nomenclatura menos intuitiva limitou sua difusão quando comparado a 

modelos como o 3I e o Double Diamond (Tschimmel, 2012). 
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Figura 5: Modelo de Design Thinking do the Hasso Plattner Institute (HPI Academy, 2023). 

 

Modelo Double Diamond – Design Council 

O modelo Double Diamond, desenvolvido pelo Design Council em 2005, apresenta visualmente os 

estágios divergentes e convergentes do processo de design em dois ciclos sucessivos (Design Council, 2023; 

Tschimmel, 2012). 

Composto por quatro etapas — Discover, Define, Develop, Deliver (Descobrir, Definir, Desenvolver e 

Entregar) —, ele representa graficamente o equilíbrio entre abertura criativa e convergência prática. O primeiro 

diamante abrange a Descoberta (divergente) e a Definição (convergente), enquanto o segundo se concentra no 

Desenvolvimento (divergente) e na Entrega (convergente). 

Esse modelo é considerado o mais completo, pois inclui desde a investigação inicial até a inserção final 

da solução no mercado. Sua clareza visual e nomenclatura (4D) contribuíram para sua popularização, embora 

possa ser mais complexo para equipes pouco familiarizadas com metodologias de design (Tschimmel, 2012). 

 

 
Figura 6: Modelo de processo de Design “Double Diamond”, desenvolvido pelo Design Council (Design 

Council, 2023). 

 

Ezio Manzini (2015) amplia essa discussão ao relacionar o Design Thinking às dinâmicas de inovação 

social, argumentando que metodologias participativas possibilitam mobilizar recursos locais, fortalecer redes 

colaborativas e estimular o protagonismo comunitário. Todavia, como lembra Steen (2013), diferenças culturais 

e desigualdades no acesso à informação podem limitar a efetividade da participação, exigindo do designer uma 

postura crítica e sensível diante das especificidades de cada grupo envolvido. 

 

Design Thinking e Inovação Social 

O vínculo entre Design Thinking e inovação social tem se consolidado como um dos temas mais 

relevantes no debate acadêmico contemporâneo. Mulgan (2006) define inovação social como o desenvolvimento 

de novas ideias, serviços ou modelos capazes de atender necessidades sociais de forma mais eficaz que as soluções 

tradicionais, ao mesmo tempo em que promovem inclusão e transformação social. Nessa mesma perspectiva, 

Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010) enfatizam que a inovação social deve ser compreendida como processo 

coletivo, no qual cidadãos e instituições se envolvem na criação de soluções voltadas ao bem comum. 

Nesse contexto, o Design Thinking configura-se como abordagem capaz de estruturar processos 

colaborativos ao criar espaços de diálogo e cocriação. Bason (2010), ao analisar políticas públicas dinamarquesas, 

evidencia como a metodologia pode ser incorporada em estruturas governamentais para desenvolver serviços 

públicos mais inclusivos e centrados nos cidadãos. De maneira complementar, Manzini (2015) sustenta que o 
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design, associado à inovação social, atua como catalisador de novas formas de organização e de sustentabilidade 

cultural, conectando indivíduos em redes colaborativas que geram valor compartilhado. 

Essa conexão amplia a compreensão do Design Thinking não apenas como metodologia projetual, mas 

como prática de transformação social. Seu valor reside na capacidade de redefinir problemas e reinterpretar 

necessidades sociais, abrindo espaço para soluções criativas e sustentáveis. Assim, o Design Thinking apresenta-

se como ferramenta estratégica em iniciativas com impacto social em áreas como saúde, educação, meio ambiente 

e desenvolvimento comunitário (Dorst, 2011). 

O papel social do designer emerge nesse processo de forma fundamental. Segundo Krucken (2008), 

projetar significa oferecer benefícios à comunidade, conectando a prática profissional às necessidades sociais, à 

diversidade cultural e aos vínculos identitários dos grupos. Isso exige empatia diante da pluralidade social e 

consciência crítica das transformações culturais e de consumo que moldam a realidade. Borges (2003) reforça 

esse entendimento ao afirmar que, quanto mais a globalização avança produzindo a desterritorialização, maior se 

torna a necessidade de pertencimento a lugares que definem identidades culturais. 

Esse movimento está diretamente ligado ao papel do design na valorização da identidade territorial. As 

culturas moldam identidades múltiplas, permitindo ao indivíduo escolher aquelas que melhor correspondem às 

suas necessidades de pertencimento ou diferenciação (Ono, 2004). Schneider (2010) acrescenta que o design é 

tanto prática social quanto reflexão sobre ela, sendo ideológico porque interpreta a realidade e pode transformá-

la. Franzato (2009) reforça que o design, ao fornecer competências projetuais e metodológicas, contribui de 

maneira interdisciplinar para o desenvolvimento territorial. 

Experiências analisadas por Celaschi e Krucken (2010) demonstram a importância do protagonismo 

comunitário e da capacidade de auto-organização local para valorizar recursos, produtos e territórios, promovendo 

preservação cultural. Nessa linha, Bonsiepe (1988, apud Ono, 2004, p. 54) afirma que o design exerce papel 

relevante no desenvolvimento da cultura material, pois suas práticas afetam diretamente a vida cotidiana das 

pessoas. 

Manzini (2017) observa que iniciativas de design social promovem situações em que comunidades 

redescobrem suas próprias capacidades de resolver problemas. O designer, nesse processo, atua como “promotor 

da mudança social, uma vez que colabora ativamente na criação das condições que a facilitam” (Manzini, 2017). 

Essa perspectiva dialoga com a concepção de inovação social como processo bottom-up, em que as pessoas são 

participantes ativos, redistribuindo poder decisório e reorganizando recursos locais para solucionar problemas e 

gerar novas oportunidades (Freire, 2015). 

Murray, Caulier-Grice e Mulgan (apud Manzini, 2017, p. 25) definem as inovações sociais como ideias 

que, além de atender necessidades sociais, criam novas formas de colaboração e ampliam a capacidade de ação 

das comunidades. Essa dimensão participativa posiciona o design como mediador estratégico de transformações. 

Freire (2015, p. 176) descreve o designer como articulador de ecossistemas, capaz de mapear potencialidades, 

fragilidades e tendências, projetando cenários que fortaleçam processos inclusivos e sustentáveis. Esse papel é 

caracterizado pelo autor como parte do design estratégico, uma prática metodológica voltada à identificação de 

competências distintivas e oportunidades de inovação coerentes com problemáticas sociais complexas. 

Nesse sentido, o design estratégico torna-se recurso privilegiado para a inovação social, pois articula 

compreensão das problemáticas, interação participativa, emancipação dos atores sociais e ressignificação dos 

espaços urbanos (Freire, 2015, p. 48). Vianna et al. (2012) acrescentam que workshops de cocriação, ao reunir 

equipes multidisciplinares e atores diretamente envolvidos nos problemas, ampliam a criatividade coletiva e 

possibilitam soluções mais completas e assertivas. 

Partindo desse olhar inclusivo, o designer pode utilizar e combinar diferentes estratégias projetuais, como 

o desenvolvimento de artefatos, serviços e experiências culturais voltadas à qualificação de contextos de vida 

(Freire, 2015). Nessa direção, dispositivos estratégicos, como artefatos gráficos e digitais, quando aliados a 

metodologias de co-design, tornam-se instrumentos de fortalecimento identitário, de construção de pertencimento 

comunitário e de consumo sustentável.  

Esse entendimento conecta-se à concepção de design como discurso. Para Krippendorf (2000, p. 92), o 

discurso do design consiste na forma pela qual “desenvolvemos nossos futuros modos de vida dentro do mundo 

material”, organizando equipes, defendendo ideias e mobilizando redes de stakeholders. Mais que a criação de 

produtos, trata-se de provocar mudanças culturais e sociais duradouras, promovendo inquietações que possam 

gerar novas ações coletivas. Ainda segundo Krippendorf (2000, p. 94), “design é a defesa de uma causa [...]; torna-

se político quando incrustado na comunidade que exige participação no futuro que ele realiza”. 

Nesse quadro, o Human-Centered Design (IDEO, 2009) reforça a centralidade das pessoas como bússola 

projetual. O processo, estruturado nas etapas Hear, Create e Deliver, parte da escuta das comunidades para criar 

soluções adequadas às suas necessidades e implementá-las de forma sustentável. Manzini (2017, p. 68) sintetiza 

essa perspectiva ao afirmar que “o design é uma cultura e uma prática relativas ao modo como as coisas deveriam 

ser, em processos abertos de co-design nos quais todos os atores participam de diferentes maneiras”. 
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Por fim, Krucken (2009, p. 49) destaca que a aplicação do design estratégico em territórios visa 

simultaneamente beneficiar produtores e consumidores, fortalecendo capital territorial e social em uma 

perspectiva de sustentabilidade de longo prazo. Esse enfoque promove sinergia entre atores e empresas, 

potencializando sua competitividade em escalas locais e globais. 

 

Desenvolvimento Sustentável e Agenda 2030 

O conceito de desenvolvimento sustentável consolidou-se a partir do Relatório Brundtland, publicado 

pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no qual se define o desenvolvimento como 

aquele que “satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 

satisfazerem suas próprias necessidades” (CMMAD, 1987, p. 46). Esse marco estabeleceu a necessidade de 

articular crescimento econômico, justiça social e preservação ambiental, tornando-se referência central para 

debates posteriores no âmbito das Nações Unidas. 

Historicamente, Barbosa (2008) observa que o termo ganhou relevância a partir de estudos promovidos 

pela ONU em resposta às mudanças climáticas e à crise social e ambiental da segunda metade do século XX. O 

Relatório Brundtland (CMMAD, 1987; BARBOSA, 2008; BRASIL, 2012) reafirma que o desenvolvimento 

sustentável representa um processo de mudança que deve orientar o uso de recursos, investimentos e políticas 

institucionais de modo a satisfazer as aspirações humanas de forma harmônica. Nos anos 1990, o conceito foi 

impulsionado por legislações ambientais e acordos internacionais, que contribuíram para moldar um perfil político 

global de enfrentamento das alterações ambientais (FEIL, 2017). 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro 

em 1992, resultou na Agenda 21, plano de ação global voltado à incorporação da sustentabilidade em diferentes 

contextos. Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2000; BRASIL, 2004), o documento abrangeu 

temas como agricultura sustentável, cidades e infraestrutura, gestão de recursos naturais, redução das 

desigualdades sociais e desenvolvimento científico e tecnológico. Essa agenda destacou a corresponsabilidade 

global, atribuindo papel central aos países desenvolvidos na crise ambiental, mas convidando todas as nações a 

uma ação conjunta e igualitária (BARBOSA, 2008). Ramos (2008) reforça que todos os povos devem se sentir 

responsáveis pelo futuro sustentável do planeta. 

A partir dessas bases, o tema consolidou-se como paradigma da sociedade contemporânea, presente em 

debates políticos e acadêmicos. O desenvolvimento sustentável tornou-se um “tipo de paradigma” que transcende 

o discurso, devendo ser uma tarefa efetiva do presente (Stoffel, 2015). Nesse sentido, Arruda (2008) alerta que a 

sustentabilidade deve orientar práticas concretas e não apenas intenções futuras. 

A evolução desse percurso culminou na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada 

pela Assembleia Geral da ONU em 2015. O documento estabelece 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) e 169 metas que abrangem dimensões sociais, econômicas e ambientais (ONU, 2015). Esses objetivos 

incluem a erradicação da pobreza, a promoção da saúde e educação de qualidade, igualdade de gênero, redução 

das desigualdades, inovação responsável e preservação dos ecossistemas terrestres e marinhos. A ONU (2015) 

ressalta que a erradicação da pobreza é o maior desafio global e condição indispensável para a sustentabilidade, 

afirmando ainda que os ODS são universais, integrados e indivisíveis, sem hierarquização entre dimensões. 

Segundo a ONU (2015), o alcance dos ODS depende do fortalecimento dos meios de implementação, 

como financiamento adequado, transferência de tecnologias, fortalecimento de capacidades locais e cooperação 

internacional. Isso reforça a corresponsabilidade entre países desenvolvidos e em desenvolvimento e a necessidade 

de soluções coletivas para problemas globais. A ONU (2015) também introduz o princípio de que “ninguém deve 

ser deixado para trás”, destacando a justiça intergeracional e a responsabilidade ética em relação aos impactos que 

as ações presentes terão sobre as futuras gerações. 

No Brasil, a Agenda 2030 foi acompanhada pela criação da Comissão Nacional para os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (CNODS) em 2016, com a finalidade de articular atores sociais e esferas 

governamentais. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2018) elaborou indicadores nacionais para 

monitorar os avanços, identificando desafios relacionados às desigualdades regionais em áreas como saúde, 

educação, igualdade social e preservação ambiental. Nesse sentido, a ONU (2015) reforça a importância da 

adaptação local dos ODS, respeitando a diversidade cultural e fortalecendo o papel dos governos municipais e 

estaduais como protagonistas. 

Em termos conceituais, Sachs (2004) contribui ao propor que o desenvolvimento sustentável deve ser 

entendido em sua multiplicidade de dimensões, articulando crescimento econômico, equidade social e preservação 

ambiental. Essa visão se reflete nos ODS e dialoga com a noção de interdisciplinaridade. Elkington (1997), ao 

propor o conceito de Triple Bottom Line, reforça essa articulação entre dimensões econômica, social e ambiental, 

aproximando-a de metodologias como o Design Thinking, que também privilegiam processos participativos e 

integrados. Capra e Luisi (2014), a partir da teoria sistêmica da vida, defendem que a sustentabilidade só pode ser 

alcançada ao compreender as interdependências entre sistemas sociais e ecológicos, fundamento igualmente 

presente no Design Thinking. 
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Autores como Stoffel (2015), Meneguzzo (2009) e Romeiro (2012) destacam que o desenvolvimento 

sustentável deve ser visto simultaneamente como projeto político, social e ambiental. No plano social, envolve a 

homogeneidade e a justiça na distribuição de renda, geração de empregos e acesso a serviços básicos. No plano 

ambiental, refere-se a práticas organizacionais de gestão eficiente de recursos e resíduos (SEVERO, 2014), à 

manutenção dos processos ecológicos essenciais e à preservação da diversidade genética (SARTORI, 2014). No 

plano político, Romeiro (2012) o descreve como conjunto de políticas voltadas à garantia de renda, acesso a 

direitos básicos e mitigação dos impactos ambientais decorrentes do crescimento econômico. 

Em 2017, o Brasil apresentou seu Relatório Nacional Voluntário sobre os ODS, destacando 

compromissos em áreas como erradicação da pobreza, igualdade de gênero, saúde, inovação e preservação 

marinha (BRASIL, 2017). A UNRIC (2019) reforça que os 17 ODS, apresentados na Figura 7, resultam de um 

esforço coletivo de governos e cidadãos para erradicar a pobreza, promover prosperidade e proteger o planeta 

contra os efeitos das mudanças climáticas. 

 

 
Figura 7: 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para transformar o nosso mundo (UNRIC, 2025). 

 

IV. Discussão 
A análise dos resultados obtidos a partir da revisão bibliográfica evidencia que o Design Thinking, 

quando associado a metodologias participativas e à inovação social, configura-se como ferramenta estratégica 

para enfrentar os chamados wicked problems (Rittel; Webber, 1973). Esses problemas, por serem mal definidos, 

permeados por interesses múltiplos e desprovidos de soluções definitivas, requerem abordagens abertas, iterativas 

e colaborativas, características centrais tanto do Design Thinking (Brown, 2009; Dorst, 2011; Liedtka, 2014) 

quanto das práticas de participatory design (Spinuzzi, 2005; Sanders; Stappers, 2008; Steen, 2013). 

O caráter participativo do Design Thinking aproxima-se do design escandinavo das décadas de 1970 e 

1980, que já defendia a inclusão dos trabalhadores como forma de democratizar processos projetuais (Spinuzzi, 

2005). Entretanto, observa-se que o Design Thinking amplia essa perspectiva ao adotar não apenas a colaboração, 

mas também uma mudança de paradigma, deslocando o design da esfera estritamente técnica para a lógica 

estratégica e social (Brown, 2009; Plattner; Meinel; Leifer, 2011). Essa mudança torna-se evidente em sua 

aplicação contemporânea em ambientes educacionais, políticos e de governança pública (Schliwa, 2019; Bason, 

2014), em que o design passa a assumir função mediadora e articuladora de atores diversos. 

A discussão sobre metodologias participativas reforça que a inclusão de múltiplos agentes no processo 

de design não apenas enriquece as soluções, mas também fortalece a apropriação social dos resultados (Sanders; 

Stappers, 2008). Steen (2013) destaca que o potencial democrático dessas práticas reside em reduzir assimetrias 

de poder, algo essencial diante das desigualdades sociais apontadas por Krucken (2008) e Borges (2003) no 

contexto da globalização e da desterritorialização. Esse aspecto conecta diretamente o Design Thinking às agendas 

globais de desenvolvimento sustentável, que enfatizam a participação como elemento indispensável para a 

efetividade das políticas (ONU, 2015). 

A diversidade de modelos de Design Thinking, demonstra tanto a disseminação da metodologia quanto 

a ausência de um consenso sobre sua forma definitiva (Waidelich et al., 2018). Essa heterogeneidade, embora 

possa ser interpretada como fragilidade conceitual, revela também a adaptabilidade do Design Thinking a 

diferentes contextos, o que o aproxima da ideia de inovação social como processo aberto, coletivo e territorializado 

(Murray; Caulier-Grice; Mulgan, 2010; Manzini, 2015). 

A relação entre Design Thinking e inovação social mostra-se abundante. Mulgan (2006) e Manzini 

(2015) convergem ao afirmar que a inovação social não se limita a produzir novos serviços ou produtos, mas visa 
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à transformação de sistemas sociais, à criação de redes colaborativas e ao fortalecimento do protagonismo 

comunitário. Ao incorporar metodologias como workshops de cocriação (Vianna et al., 2012) e ao adotar o design 

estratégico como mediador de ecossistemas complexos (Freire, 2015), o Design Thinking assume papel de 

catalisador de mudanças sociais, permitindo que comunidades redescubram sua própria capacidade de solucionar 

problemas (Manzini, 2017). 

Esse papel do designer como promotor de mudança social é reforçado por Schneider (2010), que entende 

o design como prática social e ideológica, e por Bonsiepe (1988, apud Ono, 2004), que destaca sua influência na 

cultura material. Ao mesmo tempo, a crítica de Steen (2013) às barreiras de participação devido a desigualdades 

culturais e de informação demonstra que a simples adoção de metodologias participativas não é suficiente; é 

necessário que o designer adote postura crítica e sensível para evitar a reprodução de exclusões. 

Quando conectamos essa discussão ao conceito de desenvolvimento sustentável, percebe-se que os 

princípios de participação, interdisciplinaridade e inclusão já estavam presentes no Relatório Brundtland 

(CMMAD, 1987) e foram ampliados na Agenda 21 (BRASIL, 2000; 2004) e na Agenda 2030 (ONU, 2015). Sachs 

(2004) propõe uma visão multidimensional do desenvolvimento sustentável, que articula dimensões econômica, 

social e ambiental, ideia retomada por Elkington (1997) em sua formulação do Triple Bottom Line e por Capra e 

Luisi (2014) na teoria sistêmica da vida. Esses princípios dialogam diretamente com o Design Thinking, que 

também propõe abordagens integradas e holísticas. 

No contexto brasileiro, o IPEA (2018) e a CNODS (2016) apontam que a implementação dos ODS exige 

considerar desigualdades regionais, reforçando a importância da adaptação local, algo que Krucken (2009) 

relaciona ao fortalecimento do capital territorial e social. Essa articulação entre território e sustentabilidade reforça 

a pertinência de práticas de design voltadas à valorização identitária (Borges, 2003; Franzato, 2009; Celaschi; 

Krucken, 2010). Nesse sentido, o Design Thinking, aplicado em projetos sociais e territoriais, pode ser 

compreendido como instrumento de apoio às agendas globais, desde que contextualizado às especificidades locais. 

Autores como Stoffel (2015), Romeiro (2012) e Meneguzzo (2009) lembram, contudo, que a 

sustentabilidade não deve ser reduzida a um discurso normativo, mas transformada em prática efetiva, capaz de 

promover equidade social, preservação ambiental e inovação. Esse alerta converge com as críticas de Sachs (2004) 

de que soluções pontuais são insuficientes, sendo necessárias mudanças estruturais. O Design Thinking, nessa 

perspectiva, deve ser entendido não como resposta única, mas como facilitador dentro de estratégias políticas e 

sociais mais amplas. 

 

V. Conclusão 

O percurso desenvolvido neste trabalho permitiu compreender como o Design Thinking, em diálogo com 

metodologias participativas, inovação social e desenvolvimento sustentável, se consolida como uma abordagem 

relevante diante dos desafios contemporâneos. A análise evidenciou que a força dessa metodologia não está em 

um modelo único ou em fórmulas rígidas, mas em sua capacidade de adaptação, integração interdisciplinar e 

valorização da colaboração. 

Ao longo da revisão, verificou-se que a participação dos usuários e comunidades não apenas amplia a 

qualidade das soluções projetuais, mas também fortalece processos democráticos e de apropriação social. Essa 

característica coloca o design em posição estratégica, capaz de articular diferentes atores e estimular o 

protagonismo local, seja no âmbito de projetos sociais, na valorização territorial, na construção de políticas 

públicas mais inclusivas ou ainda em atitudes ambientais mais sustentáveis. 

O vínculo entre Design Thinking e inovação social revelou-se particularmente significativo, 

demonstrando que o design pode ser compreendido como prática transformadora, promotora de redes 

colaborativas e mediadora de mudanças estruturais. Nesse sentido, o designer ultrapassa o papel técnico, 

assumindo uma função social, cultural e política, orientada pela responsabilidade ética e pelo compromisso com 

a coletividade. 

Ao relacionar essas práticas com o conceito de desenvolvimento sustentável e com a Agenda 2030, 

destacou-se que a sustentabilidade não pode ser reduzida a um discurso normativo, mas deve ser efetivada em 

ações concretas, enraizadas em realidades locais e comprometidas com a justiça social, a equidade econômica e a 

preservação ambiental. O Design Thinking, ao fomentar empatia, experimentação e cocriação, mostra-se alinhado 

a esses princípios e capaz de atuar como ferramenta de apoio na busca por soluções integradas. 

Nesse sentido, a sustentabilidade deve ser compreendida como um processo contínuo de transformação 

que envolve não apenas a preservação dos recursos naturais, mas também a reorganização das práticas sociais e 

econômicas. A busca por equilíbrio entre crescimento e conservação exige novas formas de planejamento e gestão, 

nas quais a participação coletiva e a inovação desempenham papéis centrais. Assim, o desenvolvimento 

sustentável deixa de ser um objetivo abstrato para se tornar uma prática orientada para resultados concretos e 

mensuráveis. 

A Agenda 2030 reforça essa perspectiva ao propor metas universais que contemplam a erradicação da 

pobreza, a redução das desigualdades e a proteção dos ecossistemas. O alcance desses objetivos, contudo, depende 
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de soluções que sejam adaptadas às especificidades culturais e territoriais de cada comunidade. É nesse ponto que 

o design, em especial o Design Thinking, oferece contribuições relevantes, pois possibilita processos de escuta, 

interpretação e resposta alinhados às necessidades locais. 

Outro aspecto fundamental é a articulação entre escalas globais e locais. A sustentabilidade só pode ser 

alcançada quando políticas internacionais dialogam com realidades comunitárias, considerando diferenças 

regionais e promovendo a corresponsabilidade entre governos, setor privado e sociedade civil. O Design Thinking, 

ao valorizar a empatia e a participação, atua como mediador nesse processo, favorecendo a criação de soluções 

que sejam ao mesmo tempo globais em seus objetivos e locais em sua execução. 

Além disso, a sustentabilidade deve ser entendida como compromisso intergeracional. As escolhas feitas 

no presente impactam diretamente as condições de vida das futuras gerações, exigindo responsabilidade coletiva. 

Projetos orientados por metodologias de design, quando fundamentados em princípios de longo prazo, podem 

auxiliar na construção de cenários mais resilientes, capazes de responder às mudanças climáticas, às pressões 

econômicas e às demandas sociais. 

Assim, a conclusão que se sugere é a de que o Design Thinking deve ser entendido como uma prática de 

transformação que ultrapassa os limites do design tradicional, tornando-se recurso estratégico para a construção 

de futuros mais justos, inclusivos e sustentáveis. Sua contribuição mais relevante não reside apenas na geração de 

produtos ou serviços inovadores, mas na capacidade de promover processos que fortaleçam comunidades, 

ressignifiquem territórios e consolidem caminhos coletivos para o desenvolvimento. 
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